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R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —A Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRÁS apela de sentença da Vara Federal de Feira de Santana/BA, que fixou a indenização em R$ 2.249,52, pela servidão administrativa sobre a área de 1.936,33m2 (1.904,00ha), pertencente a Antônia dos Reis Santos e Jorge Silva Santos, declarada de utilidade pública para a construção do Gasoduto Cacimbas-Catu, nos termos do Decreto Federal de 13/08/2007.

Foi ainda determinando o pagamento de juros compensatórios fixados em 12% ao ano, a partir da ocupação e incidentes sobre a diferença apurada entre 80% da oferta e o valor da condenação e juros moratórios de 6% ao ano, contados a partir do trânsito em julgado da sentença.

Sustenta que deve ser descontada do valor da indenização fixada na sentença, a quantia de R$ 1.045,00, que já foi disponibilizada ao expropriado pelas benfeitorias e culturas existentes na área objeto da servidão. Além disso, em relação aos juros compensatórios, que a verba deve ser fixada de acordo com os parâmetros fixados pelo STF no julgamento de mérito da ADI 2.332/DF.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, entretanto, deixado de se pronunciar a respeito do mérito da causa, em razão da ausência de interesse pública que imponha a intervenção do órgão.

É o relatório.

V O T O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): — 1. A Petróleo Brasileiro S/A – PETROBRÁS ajuizou a presente ação de servidão de passagem sobre terras da gleba denominada “Sitio Pau Seco”, situada no município de Maragojipe/BA, tendo ofertado, inicialmente, o valor de R$ 2.249,52 (dois mil, duzentos e quarenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) informando, entretanto, que do total da quantia mencionada, R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) já haviam sido pagos aos proprietários do imóvel.

A sentença recorrida, porém, determinou o pagamento integral do valor ofertado, por não haver prova do pagamento parcial noticiado pela autora.

A recorrente alega que, conforme expresso nas cláusulas sexta e sétima da “Escritura Pública de Constituição de Servidão de Passagem” (fls. 25/28), resta comprovado que os proprietários receberam o valor mencionado, restando adimplir apenas o valor de R$ 1.204,52.

O documento destacado no recurso de apelação, entretanto, não atesta a alegação da apelante, tendo em vista que nem a área, o valor apresentado, ou a localização da servidão descrita na referida escritura pública correspondem ao objeto desta ação.

Na cláusula segunda da Escritura Pública consta que a área de terra ocupada pelo gasoduto mede 166,42m de extensão, com largura de 20m, correspondendo a uma área de 3.329,04m2 (fl. 26); enquanto que na inicial a Petrobrás descreve que a servidão em destaque atinge um total de 1.936,33m2, sendo 106,49m de extensão e 20m de largura, que corresponde com o registro constante no “Memorial Descritivo Individual da Faixa” que acompanha a peça vestibular (fls. 23v).

A escritura também faz referência a uma área de servidão que inicia nas coordenadas “N=8.585.799,55 e E=501.037,28” (fl. 27); já no citado Memorial Descritivo a servidão se inicial nas coordenadas “N=8.585.829,55 e E=501.061,54” (fl. 23v).

Quanto ao valor, as cláusulas sexta e sétima da referida escritura demonstram que foi ajustado o valor de R$ 4.000,00 pela faixa de servidão, sendo R$ 560,00 pela terra nua e R$ 3.440,00, pelas culturas e benfeitorias existentes no local, esta última quantia já teria sido, inclusive, disponibilizada aos proprietários como parte do acordo celebrado entre as partes (fl. 27). Na inicial a ora apelante faz referência ao valor de R$ 2.249,52 pela servidão, sendo R$ 1.045,00 pelos danos causados às “benfeitorias e culturas ali existentes, restando inadimplidos R$ 1.204,52 (mil duzentos e quatro reais e cinquenta e dois centavos), pela limitação causada à propriedade” (fl. 04).

Por fim, deve ser destacado que nem mesmo se comparando a data da declaração de utilidade pública com a da referida “Escritura Pública de Constituição de Servidão de Passagem” apontaria para o que se pretende comprovar, tendo em vista que esta última registrada no dia 20 de junho do ano de 2006, mais de ano antes da área ter sido declarada de utilidade pública, cujo decreto só foi editado em 13 de agosto de 2007 (fl. 16).

O CPC disciplina que incumbe à parte o ônus de provar fato constitutivo de seu direito (art. 373), de modo que, a vista das diferenças verificadas entre o documento que serviria para comprovar suposto pagamento parcial da indenização (fls. 25/28) e o memorial descritivo (fls. 23), acrescido das plantas das áreas atingidas (fls. 30/31) juntados com a inicial, não se pode afirmar, com segurança, que houve a quitação como alegado pela apelante, motivo pelo qual devem ser mantidos os termos da sentença recorrida.

Por outro lado, a respeito da adequação da condenação em juros compensatórios ao julgamento da ADI 2.332/DF, o pleito merece prosperar.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da ADI 2.332/DF, em 17/05/2018, firmou o entendimento de que é constitucional o percentual de juros compensatórios de 6% (seis por cento) ao ano, previsto no art. 15-A, do DL. 3.365/41, para remuneração do expropriado pela imissão provisória na posse do bem objeto de desapropriação.

A sentença proferida fez referência a percentual diverso (12%), razão pela qual deve ser ajustada ao atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, a fim de que o percentual de juros compensatórios seja reduzido para 6% ao ano, desde a constituição da servidão administrativa.

Ante o exposto, dou provimento, em parte, à apelação, para fixar o percentual dos juros compensatórios em 6% ao ano (ADI 2.323-2/DF), mantida a sentença no restante.

É o voto.

� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.
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